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Conselho Superior da Defensoria Pública – CSDPE

ATA DA 70ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos vinte e cinco dias do mês de novembro do ano de dois mil e oito, na Sala de Reuniões do Conselho, situada na Rua Pedro Lessa, 123, Canela, nesta Capital, foi realizada a 70ª Sessão Extraordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, presidida pela Defensora Pública Geral e Presidente do CSDPE, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, contando com as presenças do Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, do Conselheiro Corregedor, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, dos Conselheiros Eleitos, Dr. Érico Novais Penna, Dr. Pedro Joaquim Machado e Dra. Analeide Leite de Oliveira Accioly. Presentes também as Defensoras Públicas, Dra. Maria Célia Neri Padilha e Dra. Angélica Coelho de Oliveira.  Pauta da sessão: 1. Abertura da sessão. 2. Leitura, apreciação e aprovação da Ata da 69ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 20.11.2008. 3. Processo nº 1224080034325 – Érico Novais Penna e Outros – Proposta - Criação da 6ª Curadoria Especial - Manifestação da Coordenadora Executiva das Defensorias Públicas Especializadas, Dra. Gianna Gerbasi. 4. Processo nº 1224080040805 – Gianna Gerbasi Sampaio de A. de Morais – Resolução – Proposta de Alteração da Resolução 001/2008. 5. Processo nº 1224080033850 – Firmiane Venâncio – Regulamentação dos procedimentos da Lei Maria da Penha - Parecer da Coordenadora Executiva das Defensorias Públicas Regionais, Dra. Janaina Canário 6. Processo nº 1224080039742 – Firmiane Venâncio – Ajuste Tabela Unidades Defensoriais – sorteio de Relator. 7.Processo 1224080026292 – DPE/Diretoria de Planejamento e Orçamento – Crédito Suplementar.Discussões e Deliberações: Aberta a sessão, a Senhora Presidente agradeceu a presença de todos passando ao item 2 da pauta, leitura, apreciação aprovação da Ata da 69ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 20.11.2008. Decisão: Após as correções, à unanimidade, foi aprovada, devidamente assinada, tendo como anexo a Minuta da Resolução que regulamenta o processo de eleição para o cargo de Defensor Público-Geral, devidamente rubricada pelos DD. Conselheiros em todas as folhas. Nas observações feitas por conta da exoneração dos Defensores Públicos de Minas Gerais, em razão da Resolução do STF, a Conselheira Presidente informou que trará a correspondência do Dr. Glauco na próxima sessão deste Colegiado. Que, sem entrar no mérito da decisão do STF, o seu manifesto estava pautado na questão da suspensão do pagamento dos Defensores Públicos. No item 3, a Conselheira Presidente deu ciência  do pronunciamento da DD. Coordenadora Executiva das Defensorias Públicas Especializadas, Dra. Gianna Gerbasi S. A. de Morais, no processo nº 1224080034325 , onde os Defensores Público que atuam na Curadoria, Dr. Érico Novais Penna, Dra. Maria Célia Nery Padilha, Dr. José Correa Neto, Dr. Ricardo Cláudio Carillo e Dr. João Gavazza Martins, requerem que seja  deliberado pelo CSDPE a criação da 6ª Curadoria, propondo também as suas atribuições. A DD. Coordenadora Executiva, em seu parecer, opinou pela criação de mais uma Curadoria Especial observando que, com as alterações da Resolução 01/2008, publicada no D.O.E., de 08.01.08, existem apenas da 1ª a 4ª Defensoria Pública da Curadoria Especial, portanto a Curadoria a ser criada deverá ser a 5ª Defensoria Pública de Curadoria Especial, devendo para tanto ser extinta a 4ª Defensoria Pública do Juizado Especial Criminal, com atuação no 1º Juizado Especial Criminal de Nazaré. Decisão: Aprovado, à unanimidade, a extinção da 4ª Defensoria Pública do Juizado Especial Criminal e a criação da 5ª Defensoria Pública de Curadoria Especial e definidas atribuições da 1ª, 2ª, 3ª, 4ª e 5ª Curadorias Especiais, conforme proposto pelos DD. Defensores Públicos que assinam o Requerimento, anexado às folhas 10 e 11, do processo de nº 1224080034325, da seguinte forma: Titularidade: 1ª CURADORIA ESPECIAL - Atribuições - 1ª DP de Família, 2ª DP de Família , 3a DP de Família, 1ª DP Cível, 2ª DP Cível , 3ª DP Cível , 4ª DP Cível, 5a DP Cível, 10ª DP Cível, 11ª DP Cível , 1ª Vara da Fazenda Pública , 2ª Vara da Fazenda Pública - Titularidade: 2ª CURADORIA ESPECIAL – Atribuições : 4a DP de Família, 5a DP de Família, 6ª DP de Família, 13ª DP de Família, 6a DP Cível, 7ª DP Cível, 8ª DP Cível, 9ª DP Cível, 3ª Vara da Fazenda Pública, 5ª Vara da Fazenda Pública, 1ª Vara do Consumidor.- Titularidade - 3ª CURADORIA ESPECIAL – Atribuições : 7a DP de Família, 8a DP de Família, 9a DP de Família, 12ª DP Cível, 13ª DP Cível, 14ª DP Cível,15ª DP Cível, 4ª Vara da Fazenda Pública, 6ª Vara da Fazenda Pública, Vara Registros Públicos, Vara de Execuções Penais e Medidas Alternativas. Titularidade: 4ª CURADORIA ESPECIAL – Atribuições: 10ª DP de Família, 11ª DP de Família, 12ª DP de Família, 14ª DP de Família, 16ª DP Cível, 17ª DP Cível, 18ª DP Cível, 19ª DP Cível, 20ª DP Cível, 2ª Vara do Consumidor, 9ª Vara da Fazenda Pública, 7ª Vara da Fazenda Pública. Titularidade: 5ª CURADORIA ESPECIAL – Atribuições: 21ª DP Cível, 22ª DP Cível, 23ª DP Cível, 24ª DP Cível, 25ª DP Cível, 26ª DP Cível, 27ª DP Cível, 28ª DP Cível, 8ª Vara da Fazenda Pública, 10ª Vara da Fazenda Pública, 1ª Vara da Infância e Juventude. No item 4 da pauta, processo nº 1224080040805, que trata da proposta de Alteração da Resolução 001/2008, a  Conselheira Presidente solicitou a presença da Dra. Gianna Gerbasi de Morais, Coordenadora Executiva das DP Especializadas,  que explicou as propostas de alteração, onde estão também inseridas extinção da 4ª Defensoria Pública do Juizado Especial Criminal e a criação da 5ª Defensoria Pública de Curadoria Especial. Decisão: Aprovado, à unanimidade a Alteração da resolução 001/2008, devidamente anexada a esta Ata.  Passado ao item 5 da pauta, processo nº 1224080033850. A Conselheira Presidente leu o parecer da Coordenadora Executiva das Defensorias Públicas Regionais, Dra. Janaina Canário Carvalho Ferreira, acerca da uniformização dos procedimentos da Lei Maria da Penha a serem adotados nas Comarcas do Interior do Estado. Em suas considerações, a DD. Coordenadora opina que em Comarcas com apenas um Defensor Público, a atuação se dará em favor daquele que primeiro procurar a Instituição, em Comarcas com 02 Defensores Públicos, o da área criminal atuará em favor do agressor e o do civil em defesa da vítima, em Comarcas com mais de 03 Defensores Públicos, os da área criminal atuarão em favor do agressor e os atuantes do civil em defesa da vítima, em sistema de rodízio em Unidades em que não sejam substitutos automáticos. Nas discussões sobre a atuação em Comarcas com apenas um Defensor Público, os Conselheiros entenderam que esta deve ser feita em favor do réu, pois a vítima está amparada por outras políticas públicas, como o Ministério Público e as Delegacias de Polícia. Decisão: Aprovado, à unanimidade, o parecer da DD. Coordenadora, a exceção dos casos de Comarcas com apenas um Defensor Público, cuja atuação se dará em favor do agressor. Prosseguindo, no item 6,  processo nº 1224080039742 – Firmiane Venâncio – Ajuste Tabela Unidades Defensoriais – sorteio de Relator, a Conselheira Presidente deu ciência da ponderação formulada pela Dra. Firmiane Venâncio acerca da necessidade de ajuste na tabela de Unidades Defensoriais no sentido de incluir como unidades judiciárias, e não Defensoriais de Atendimento, a Vara Especializada de Violência Doméstica e Familiar. Decisão: Com a aprovação da alteração da Resolução 001/2008, conforme o item 4  da pauta desta sessão, este processo ficou prejudicado. Passado ao item 7, processo 1224080026292 – DPE/Diretoria de Planejamento e Orçamento – Crédito Suplementar. Decisão: Aprovado, à unanimidade. Antes de finalizar a sessão, o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcanti de Macedo, levantou uma Moção de Aplauso à Dra. Laura Fabíola Amaral Fagury, eleita em 24.11.2008, como Presidente da ADEP-BA. Decisão: Aprovado, à unanimidade, a Moção parabenizando a Presidência e a toda Diretoria da ADEP-BA.  O texto da Moção ficou sob a responsabilidade do Conselheiro Érico Novais Penna. E nada mais sendo dito digno de nota foi encerrada a sessão. Do que para constar, eu, Maria Eunice de Souza Lima, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente Ata, que depois de lida, discutida e aprovada, vai devidamente assinada.







Conselheiros presentes:

Dra. Tereza Cristina A. Ferreira



Dr. Clériston Cavalcante de Macedo
Presidente do Conselho Superior



Conselheiro Subdefensor

Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida 


Dr. Érico Novais Penna
Conselheiro Corregedor





Conselheiro Eleito

Dr. Pedro Joaquim Machado




Dra. Analeide Leite de Oliveira Accioly

Conselheiro Eleito                                               


Conselheira Suplente 

PAGE  
1
O teor desta Reunião está gravado e  arquivado no CSDPE


[image: image1.jpg]